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GABINETE DO PREFEITO

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÖES

ASSUNTO: ANULAÇÃo oE PRocESSo LtctTATónlo (incompatibitidade entre a
regra do edital, que definiu o modo de disputa como "aberto" e a parametrização do
sistema eletrônico de disputa no modo "aberto-fechado", provocando nulidade em
razäo de vício insanável).

oBJETO: PREGÃO ELETRONTCO n.o O2O-2025 - REGTSTRO DE PREçOS -
EVENTUAIS E FUTURAS PRESTAÇOCS OE SERVIçOS DE ]NSTALAÇAO DE ,Z
CORTINAS E CONDICIONADORES DE AR UTILIZADOS POR DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICíPIO DE ORLANDIA/SP.

MANIFESTAçÃO PRÉVIA OU DEFESA PRÉVIA (AIT. 71, $3.O dA LEi FEdETAI
n.o 14.133/20211: JULIANO BATlsrA vlDElRA, CNPJ n! 21.936.366/0001-47

DESPACHO

1. Diante do parecer jurídico n.o 30212025 emitido pela Consultoria Jurídica do
Município, em anexo, o qualadoto como razäo de decidir, ENTENDO e DEclDo pela
TOTAL IMPROCEDÊtlClA'Oa manifestaçäo prévia do Licitante. ,/
2. Nos termos do artigo 165, l, "d" da Lei Federaln.o 14.13J12021, abra-se o prazo
para interposição de eventual recurso administrativo desta decisäo, no prazo de
03(três) dias úteis, contados da data de sua publicaçäo.

3. A seguir, publique-se esta decisão na imprensa oficial do município.

4. Após, sejam tomadas as devidas providências legais e de praxe administrativa,
com a junta deste expediente ao processo licitatório acima descrito.

CUMPRA-SE nos termos da lei

IEL
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO
Consultoria Jurídica

PARECER GJ no 302-2025 - JAS
INTERESSADO: Senhor JORGE GABRIEL GRASSI
ASSUNTO: Análise de manifestação quanto à intenção dA Administração Municipal ern

anular o processo licitatório - Pregäo Eletrônico n.o 02012025 - Licitanb:
JULIANO BATISTA VIDEIRA, CNPJ n.o 21.936.366/0001-47

l. Administrativo. Licitações e contratos. Análise
quanto à intençäo da Administraçäo Municipal em
anular o processo licitatório, por incompatibilidade
entre a regra do edital, que definiu o modo de disptrta
como "aberto", e a parametrizaçäo do sistema
eletrônico de disputa no modo "aberto-fechado",
provocando nulidade, em razåo de vício insanável) -
Pregão Eletrônico n.o 02012025 - Registro de Preçcs.
Objeto: Serviços de instalaçäo de cortinas e
condicionadores de at utilizados por diversas
secretarias do município de Orlândia/SP.

ll. Erro administrativo que ocasionou um vício
insanável. Violaçäo ao princípio de vinculaçåo ao
Edital. Prejuízo ao certame que afetou a
competitividade e a obtençåo da proposta mais
vantajosa.

lll. Anulação do certame. Fundamento: Art. 71, lll
da Lei Federal n.o 14.13312021, Súmulas 346 e 4:3
do Supremo Tribunal Federal (STF).

lV. Näo houve prejuízo à Licitante, uma vez que
näo ocorreu a adjudicaçåo do objeto da licitaçåo ou
sequer a homologaçäo do resultado pela autoridade
competente, näo existindo, portanto, direito à
celebraçäo do contrato. Precedentes do TJSP nesse
sentido citados neste parecer.

V. Opinamos pela total improcedência
manifestação do Licitante.

Vll. Parecer meramente opinativo.
critério da Administraçäo Municipal.

da

Vl. Recomendaçåo à Administraçäo Municipal a fin
de que observe o disposto no artigo 165, l, "d", da Lei
Federal rì.o 14.13312021 (parágrafo n.o 24 desle
parecer.

Decisåo fingLl_ a
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Senhor Prefeito Municipal:

1. Trata-se de expediente encaminhado à esta Consultoria em2810712025 pelo

Departamento de Licitações e Contratos, para análise, relacionado à manifestaçäo do licitarte

JULIANO BATISTA VIDEIRA, CNPJ n.o 21.936.36610001-47, quanto a intenção da

Administraçäo Municipal em anular o processo licitatório, por incompatibilidade entre a regra ,Jo

edital, que definiu o modo de disputa como "aberto" e a parametrizaçäo do sistema eletrôni:o

de disputa no modo "aberto-fechado", provocando nulidade em razäo de vício insanável) -
Pregão Eletrônico nP 02012025 - Registro de Preços, tendo como objeto os serviços de

instalação de cortinas e condicionadores de ar utilizados por diversas secretarias do municíç,io

de Orlândia/SP.

2. Em relação ao mérito, alegou o Licitante:

(a) A Administração Pública possui, de fato, a prerrogativa de revogar licitaçöes por razöes Ce
interesse públicas, devidamente motivadas, conforme dispöe o artigo 71 da Lei n.e 14.133/2O2--.

(b) Todavia, o Poder Público deve respeitar os princípios da legalidade, vinculação ao instrumerto
convocatório, isonomia, boa-fé, razoabilidade, proporcionalidade e, especialmente, o princípio da
proteção à confiança, o qual veda que o particular sofra prejuízos decorrentes de fall^as
administrativas que lhe são alheias.

(c) No presente caso, o certame já via se concluído, sendo que eventual erro formal quanto ao
modo de disputa não comprometeu a competitividade, a isonomia ou a lisura do processo,
conforme se verifica pela ampla participação de licitantes e pela ausência de impugnaçöes
durante o pregão.

(d) Portanto, a anulação pretendida revela-se desproporcional e gera insegurança jurídica, alêm
de prejudicar empresa que agiu de boa-fé e participou de forma regular.

(e) É dever do pregoeiro e da equipe de apoio assegurar que todas as fases do pregão estejem
em conformidade, especialmente o modo de disputa (aberto, fechado, ou combinado), antes Je
iniciar a fase de lances.

(f) Existe um princípio jurídico, muito consolidado do Direito Administrativo, que diz que o erro
da Administração não pode ser transferido ao particular que agiu de boa-fé. "A anulação de atos
administrativos, em respeito ao princípio da segurança jurídica, deve ser excepcional e
devidamente motivada, não podendo prejudicar terceiros de boa-fé" (TCU - Acórdão 2622/20;-g
- Plenário).

(g) O Pregoeiro, ao identificar o suposto erro,no modo de dispufa, deveria ter suspendido o
certame antes da fase de lances, evitando prejuízos e insegurança.

(C.1) A Nova Lei de Licitações deixa claro que o procedimento deve ser suspenso ou anulaJo
antes da conclusão, sempre que se detectar vício grave. Quando o certame já foi encerradc e

homologado, somente em situaçöes de extrema ilegalidade e comprovado prejuízo ao interesse
público podem justificar a anulação, o que não se verifica neste caso.
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(h) Sem prejuízo, sem observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, pode ferir
o princípio basilar das Licitações e Contratos Administrativos, que visa a busca da proposta ml¡s
vantajosa, no caso da licitante. Ainda, no certame em comento não há qualquer situação,
documento ou informação que atinja diretamente a competitividade e a isonomia entre os
participantes da licitação, o que permitiu ao ente público a busca e classificação da proposta m:is
vantajosa, permitindo, assim, julgar de forma objetiva as propostas apresentadas.

(i) Diante do exposto, requer-se

(l) o acolhimento do presente recurso, para que seja reconsiderada a decisão de
anulação/revogação do Pregão Eletrônico n.s 20/25;

(ll) O erro quanto ao modo de disputa foi de exclusiva responsabilidade da Administração;

(lll) A irregularidade deveria ter sido sanada antes da abertura da fase de lances;

(lV) A licitante participou do certame de boa-fé, sem dar causa ao suposto equívoco;

(V) Não houve prejuízo à competitividade, à isonomia ou ao interesse público;

(Vl) Revogar o certame após seu encerramento fere os princípios da segurança jurídica, da
eficiência e da proteção à confiança;

(Vll) O reconhecimento de que o erro administrativo não pode prejudicar a licitante vencedora
que atuou de boa-fé e sem qualquer responsabilidade pelo equívoco. Caso mantida a intenção Ce
anulação, que sejam garantidos o contraditório e a ampla defesa, com a devida motivaSo
técnica e jurídica da decisão;

(Vlll) A manutenção do resultado do certame, respeitando-se os princípios da legalidade, da
vinculação ao instrumento convocatório e da proteção à confiança.

3. Estes os fatos. É a síntese do necessário. Passemos à análise e a op¡nar.

4. Sem razäo o Licitante.

5. Na anál¡se do caso concreto, entendemos que houve prejuízo ao certame,

em êzäo do cometimento de um erro que ocasionou um vício insanável, ou seja, uma

irregularidade täo grave que impede a validade do processo licitatório como um todo, levandeo

a sua anulaçäo.

6. Traduz-se, portanto, na incompatibilidade entre o edital do certame, que

definiu o modo de disputa como "aberto", e a parametrizaçäo do sistema eletrônico de disputa

no modo "aberto-fechado".
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7. E o conceito de "Edital", segundo o eminente jurista MATHEUS

CARVALHOI, pode assim ser descrito:

¿.t. pRlrucípto DA vtNcuLAçÃo Ao EDtrAr

O edital é a "lei" interna da licitação, e deve definir tudo o que for importante para o certarne,
vinculando os licitantes e a Administração Pública à sua observância. Hely Lopes Meirelle: já
dispunha que "o edital é a lei da licitação". Tal assertiva é verdadeira, mas deve ser interpretrda
com muita cautela porque o edital não é lei. Em verdade, o edital é ato administrativo, submi;so
à lei, devendo ser formulado de acordo com as disposições legais.

A elaboração do edital pela Administração Pública é livre e discricionária, na busca por satisfæer
os interesses da coletividade; todavia, após a sua publicação, a Administração fica vinculada
àquilo que foi publicado. Com efeito, a discricionariedade administrativa se encerra cortr a

elaboração do edital e, uma vez publicado, seu cumprimento é imperativo.
Sendo assim, pode-se dizer que o instrumento convocatório estabelece normas que obrigam os
licitantes, bem como a própria Administração Pública, inclusive no que tange ao critério de
escolha do vencedor a ser utilizado nas licitaçöes. (obra, citação, página 579).

8. Ora, sendo o edital a lei interna da licitação, e definindo tudo o que :or

importante para o certame, vincula os licitantes e a Administração Pública à sua observância.

9. Logo, podemos concluir que as regras do edital eram, ou deveria s3r,

conhecidas pelo Licitante.

10. Portanto, no editaldo certame constava o modo de disputa como "aberto"
e não "aberto-fechado". Há diferença entre eles. Nesse sentido, esclarece o Tribunal le
Contas da União em sua obra "Licitaçöes e Contratos. Orientaçöes e Jurisprudência do TCU"2:

O modo de disputa se relaciona com a fase de apresentação de propostas e lances, mas deve ;er
pensado desde a etapa de planejamento, quando da definição do procedimento mais adequedo
para a contratação do objeto que visa a atender à necessidade pública.

A Lei L4.133/2021 prevê os modos de disputa aberto ou fechado, além das combinaçöes ent-es
eles (aberto-fechado e fechado-aberto). Não se trata de novidade no ordenamento jurídico, urra
vez que já eram previstos no procedimento do RDC.

No modo aberto, os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e
sucessivos, crescentes ou decrescentes; e. no modo fechado. as propostas permanecerão em
sisilo até a data e hora desiqnadas para sua divulsacão. (grifos nossos).

No modo combinado aberto-fechado, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessiy¡s,
com lance final fechado. Assim. após a etapa aberta, o autor da oferta mais vantaiosa e os
autores das melhores ofertas subsequentes com valores ou þercentuais numa margem p-é-

determinada, poderão ofertar um lance final e fechado. (grifos nossos).

t 
MANUAL DE DtREtTo ADMtNtSTRAT|Vo. L0.e edição. Editora Juspodium. 2022.

2 https://licitacoesecontratos.tcu.sov.brl3-5-modos-de-disputa/. Acesso em 30.07.2025
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O modo fechado-aberto se inicia com a apresentação das propostas fechadas por todos os
licitantes. Então serão classificados para a disputa aberta, com a apresentação de lances públbos
e sucessivos, o autor da oferta mais vantajosa e os demais que tiverem apresentado ofertas
dentro de uma margem percentual definida a partir da melhor proposta.

Para os dois modos combinados, a lN - Seges/ME 73/2022 prevê o intervalo de L0% pera
classificação das propostas para a etapa de disputa subsequente, aberta ou fechada. E, no clso
de não restarem, no mínimo, três ofertas dentro desse intervalo percentual, para disputarem a

etapa seguinte, os autores das três melhores ofertas, na ordem de classificação, prosseguirão na
disputa.

O modo de disputa deve ser escolhido com objetivo de proporcionar a apresentação de
proposta mais vantajosa para a Administração e, durante o processo de definição, devem ser
considerados fatores como os potenciais ganhos econômicos e a influência na competitividade
do certame. (grifos nossos).

11. Sobre o assunto em pauta, ainda segundo o portal Solicita:

(...) A principal característica dos modos de disputa na NLLCA é a possibilidade
de combinação entre eles. lsso significa que, a depender das peculiaridads e
do critério de julgamento de cada licitação, é permitido adotar, ou não, rrais
um modo de disputa.

A escolha da utilização modo de disputa isolado, ou da combinação detes,
dependerá, portanto, das características da licitação e dos critérios de
julgamento adotados, ou seja, o legislador possibilita ao gestor público, a pa-tír
de sua estratégia de seleção do fornecedor apto a atendê-lo, uma maior
flexibilidade na escolha do formato de apresentação dos preços objetivardo
promover contratações mais eficientes, efetivas e eficazes para atingir os
objetivos da contratação pública, conferindo ainda ao gestor a possibilidade de
criar procedimentos específicos definidos em regulamento próprio do ente
federal.

12. E diante do erro de definiçäo do modo de disputa, como já dito antes,

houve prejuízo ao certame, pois afetou a competitividade e a obtenção da proposta mais

vantajosa.

13. Caso o certame se processasse pelo modo de disputa aberto (corre:o)

haveria maior transparência e competitividade. Nele, os participantes podem visualizar os

lances dos concorrentes e ajustar suas propostas em tempo real, buscando o menor preço eu

maior desconto. Essa dinâmica leva a ofertas mais competitivas e, consequentemen:e,

melhores condiçöes para a Administraçäo Pública.
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14. No modo aberto-fechado, segundo o portal Solicita3, seu ponto negatiro

consiste na participaçäo de um número seleto de licitantes para a etapa fechada, afastando+e

assim, talvez, a melhor proposta em detrimento do menor preço dos classificados.

15. Quanto à alegação do licitante de que a revogação do certame, após s=u

encerramento, fere os princípios da segurança jurídica, da eficiência e da proteção à confiança,

não pode prosperar e nem ser aceita.

16. No caso em tela, diante de um vício insanável, a anulaçäo do certame é

a melhor forma de desfazimento do ato administrativo eivado de ilegalidade, haja vista a
impossibilidade de convalidação desse vício.

17. Acerca da anulação, dispöe o artigo 71 da Lei Federal n.o 14.19312021

Art, 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os
recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade
superior, que poderá:

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

ll - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

lll - proceder à anulacão da licitacão, de ofício ou mediante provocação de
terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; (grifos nossos).

lV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.

5 1s Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os alos
com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que de es
dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes terÝra
dado causa.

5 2e o motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá s.er
resu ltante de fato su perven¡ente devidamente com provado.

5 3s Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia
manifestação dos interessados.

S 4e O d¡sposto neste artigo será aplicado, no que couber, à contratação direta
e aos procedimentos auxiliares da licitação.

httns://portal.sollicita.com.brlNotícia/21487ldiferen%C3%A7a-entre-os-modos-de-d¡sputa-.
31.07.202s.

qm
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18. Como prevê o artigo em questão, a autoridade pública deverá anula'o
procedimento licitatório por ilegalidade, quando realizado em discordância com o preceito legal.

Cabe mencionar, ainda, a liçäo do Supremo Tribunal Federal (STF) no enunciado das

Súmulas 346 e 473, que assim dispõe:

SÚtuULA 346: A administração pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos.

StiMUtA 473: A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os
tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniêrrcia
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos¡ a

apreciação judicial.

'19. Quanto à alegaçäo do licitante de que o reconhecimento do erro

administrativo não pode preludicar a licitante vencedora, que atuou de boa-fé e sem qualquer

responsabilidade pelo equívoco, também näo pode prosperar e nem ser ace¡to.

20. Näo houve nenhum prejuízo ao Licitant. No certame em pauta, não

ocorreu à adjudicação do objeto da licitaçäo ou sequer a homologaçäo do resultado pela

autoridade competente, näo existindo, portanto, direito a celebraçäo do contrato. Com esse

entendimento já decidiu o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) nos seguinbs
julgados, ementas abaixo descritas:

ItCtfnçÃO. Licitação promovida pelo Município de Rio Claro para contratação de serviços de
fornecimento de softwares e manutenção de sistemas informatizados. Anulação do certame
pela Administração, após constatação de descumprimento de requisito previsto no edital,
consistente na comprovação de capital social integralizado mínimo de t0% do valor glo:al
estimado da contratação, de modo a demonstrar a capacidade econômico-financeira para
cumprimento do contrato. Alegação da impetrante de que a anulação do certame não poderia
ocorrer após a homologação e adjudicação do objeto, que lhe gerou direito adquiridc à

contratação. lnadmissibilidade. Entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que
a constatação de ilegalidade em procedimento ticitatório autoriza sua anulação pela
Administração mesmo após a homologação do certame, pois o vencedor tem mera expectat va
de direito à contratação. Ausência de demonstração de comprovação do requisito de capital
integralizado mínimo, expressamente autorizado pelo art. 69, 5 4e da Lei n. t4.133/27. Pod=r-
dever da Administração de anular ato administrativo quando constatada sua ilegalidade. Súm,.lla
ns 473 do Supremo Tribunal Federal. Sentença que denegou a ordem. Recurso não provido.
(TJSP; Apelação Cível 7003772-39.2024.8.26.0570; Relator (a): Antonio Carlos Villen; órgão
Julgador: 10e Câmara de Direito Público; Foro de Rio Claro - Vara da Fazenda Pública; Data do
J u lga me nto : 26 / 09 / 2024; Data d e Registro : 26 / Og / 2024') (grifos nossos ),
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MANDADo DE SEGURANçA - pRocEDrMENTo LrcrrATóRro eARA EScoLHA DE EMpREsA
INTERESSADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIçOS FUNERÁRIoS No MUNIcíPIo DE ITAQUAQUECETUBA

- ANULAçÃO sEM oBSERVÂrucln Do coNTRAolrÓRlo E DA AMPLA DEFESA - Ausência de
ilegalidade - Os vencedores de processo licitatório possuem mera expectat¡va de direito, antes
da homologação, da adjudicação do objeto e da assinatura do contrato - Ausência de direito
adquirido - Titular de mera expectat¡va de direito não faz jus à garantia de ampla defesa e
contrad¡tório, previsto no S 3.9 do artigo 49 da Lei 8.666/93 - lnexistência da demonstração de
direito líquido e certo Precedentes - sentença mantida. Apelo desprovico.
(TJSP; Apelação Cível 1001807-48.2021.8.26.0278; Relator (a): Spoladore Dominguez; Orgão
Julgador: 13a Câmara de Direito Público; Foro de ltaquaquecetuba - La Vara Cível; Data do
Julgamento: t7/t2/2O2!; Data de Registro: t7/!2/202!l (grifos nossos).

21. Encerrando o assunto, reiteramos nossos argumentos apresentados em

nosso parecer n.o 210/2025, de 03.06.2025 (f1s.326/334).

22. A título de esclarecimento, no que se refere a man¡festaçäo prévia em

caso de revogação ou anulaçäo da licitaçäo, que näo se confunde com o direito de interpor

recurso administrativo, transcrevemos a conclusão da orientação prática da Consulto'ia

Zênite, a saber:

Em vista do exposto, conclui esta Consultoria:

Em face do que dispõe o 5 3e do art. 7L da Lei ns L4.t3312021, havendo a pretensão de a

Administração consulente anular ou revogar a licitação, necessariamente deve ser dada
oportunidade a todos os licitantes de exercerem o direito ao contraditório e defesa prévia.

Nesse sentido, essa manifestação prévia não se confunde com o direito de interpor recu'so
administrativo ordinário/hierárquico em face da decisão de anulação/revogação, consoante
assegura o art. 165, inciso l, "d" da Lei ns L4.I33/2021.

Desse modo, considerando que a Administração consulente utiliza o sistema Compras haverá
então dois momentos de abertura de prazos para manifestação das licitantes: i) previamente ao
ato de anulação/revogação ser exarado - defesa prévia (art. 71, 5 3e); ii) posteriormente à
divulgação do ato de anulação/revogação - recurso administrativo (art. 165, inciso l, "d").

Tendo em vista a sujeição da Administração consulente ao princípio da legalidade e que a Lei ne
t4.t33l2}Zt assegura aos licitantes direito de se manifestar nesses dois momentos, caso o
sistema de licitaçöes eletrônicas utilizado não apresente funcionalidade específica para o
atendimento desse dever, o Pregoeiro precisará buscar alternativas para driblar o sistema.

Salvo melhor juízo, essa é a orientação da Zênite, de caráter opinativo e orientativo, elaborada de
acordo com os subsídios fornecidos pela Consulente.
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coNcLUsÃo

/
23. Ex positis, opinamos pela total improcedência da manifestaçäo do

licitante JULIANO BATlsrA vlDElRA, CNPJ n.o 21,936.366/0001-47.

24. Ao final, recomenda-se à Administração Municipal que observe o disposto

no artigo 165, l, "d", da Lei Federaln.o 14.13312021r, verbis

Art. 165. Dos atos da Administraçäo decorrentes da aplicação desta Leicabem:

| - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de
lavratura da ata, em face de:

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificaçäo de interessado ou de inscrição
em registro cadastral, sua alteraçäo ou cancelamento;

b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitaçäo ou inabilitaçäo de ticitante;

d) anulação ou revogação da licitação; (grifos nossos).

e) extinçäo do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da
Administraçäo;

É o nosso entendimento, salvo melhor juízo.

Parecer näo vinculante, meramente opinativo.

À consideração superior.

Orlândia/SP, 31 de Julho de 2025.

o Solly
Consu dico

373
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OBJETO: CONTRATAÇAO DA EMPRESA BRUNo CRISTIAN

ASSUMPÇAO ROSA LTDA PARA APRESENTAçÄO NA FEIRA

DO LIVRO 2025 PARA OS ALUNOS NA REDE MUNICIPAL
(ENSINO FUNDAMENTAL II)

VALOR TOTAL: R$ 14,700,00
PRAZO DE VlcÊNCIA: 03(três) meses, contado da data

de sua assinatura.
DATA DA ASSINATURA: 3L,07,2025
Orlândia, 04 de Agosto de 2025, JORGE GABRIEL GRASI

- Prefeito Municipal,

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, atTavés do
Senhor Jorge Gabriel Grasi faz público que retifica a

publicação do dia 28,07 .2025 onde divulgou o local de
abertura dos envelopes para exploraçäo da atividade de
bar no interior do recinto da La Festa da Solidariedade,
entre os dias L0 e L2 de outubro de 2025, a ser realizada
na Praça dos lmigrantes, conforme Decreto ns 5,494 de 24
de Julho de 2025,

Onde se lê: Art,5s 51s 0s envelopes serão abertos no
dia 11 de Agosto de 2025, às L5:00 horas, em sessåo
pública a ser realizada no endereço mencionado no caput
deste artigo, Leia-se Art.5q 5 Ls Os envelopes seräo
abertos no dia 11 de Agosto de 2025, às L5:00 horas, em
sessäo pública a ser realizada no endereço Centro
Administrativo Dr. Octávio A. Caiuby Salles, Rua 22,
ne 39, no Jardim Teixeira, nesta cidade, Mantendo-se
inalterado o restante do conteúdo, Orlândia, 04 de Agosto
de 2025, JORGE GABRIEL GRASI, Prefeito Municipal,

Orlåndia-SP,31. deJulho de 2025,
ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO

DESTINO: DEPARTAMENTO DE COMPRAS E

LtctrAÇÖES
ASSUNTO: ANULAÇÄO DE PROCESSO LtCtTATÓRtO

(incompatibilidade entre a regra do edital, que definiu o
modo de disputa como "aberto" e a parametrizaçåo do
sistema eletrônico de disputa no modo "aberto-fechado",
provocando nulidade em razão de vício insanável),

OBJETO: PREGAO ELETRONICO n,s 020-2025,-
REGISTRO DE PREÇOS - EVENTUAIS E FUTURAS
PRESTAçÖES DE SERV|çOS DE TNSTALAçÃO 0r CORTTNAS E

CONDICIONADORES DE AR UTILIZADOS POR DIVERSAS

SECRETARIAS DO MUNICíPIO DE ORLÂNDIA/5P.

MANIFESTAçÄO PRÉVIA OU DEFESA PRÉVIA (ATt. '

71, E3.e da Lei Federal n.e 14.133l2O2Ll¿ JULIANO
BATISTA VlDEIRA, CNPJ n.0 21.936,366/0001-47

DESPACHO
L, Diante do parecer jurídico n.s30212025 emitido pela

Consultoria Jurídica do Município, em anexo, o qual adoto
como razåo de decidir, ENTENDO e DECIDO pela TOTAL
IMPRocEDÊt¡cln da manifestaçäo prévia do
Licitante.

2. Nos termos do artigo 165, l, "d" da Lei Federal n,s

14.1331202I, abra-se o prazo para interposiçåo de eventual

recurso administrativo desta decisäo, no prazo de 03(ttés)
dias úteis, contados da data de sua publicaçåo,

3, A seguir, publique-se esta decisão na imprensa
oficial do município,

4, Após, sejam tomadas as devidas providências legais
e de praxe administrativa, com a junta deste expediente ao
processo licitatório acima descrito,

CUMPRA-SE nos termos da lei,

JORGE GABRTEL GRASI
Prefeito Municipal

Orlândia-SP, 31 de Julho (07) de 2@5,
oRIGEM: GABINETE DO PREFEITO

DESTINO: DEPARTAMENTO DE COMPRAS E

LIC ITAÇÖ ES

ASSUNTo: INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO
n,s023/2025

CONTRATADA: BRUNO CRISTIAN ASSUMPçÃo
ROSA LTDA, CNPJ n.o L3,372,07010001-12

oBfETO: CONTRATAçÃO DA EMPRESA BRUNO
cRtsTtAN ASSUMPçAO ROSA LTDA PARA
APRESENTAçÄO NA FETRA DO LTVRO 2025 PARA
ALUNOS NA REDE MUNICIPAT (ENSINO
FUNDAMENTAL ll) (a ser realizada em 06/08/2025)

DESPACHO
1. Tendo em vista o pedido do órgão requisita rte

(Secretaria Municipal de Educaçäo) e diante da
documentaçåo que instrui este processo administrativr e

do parecer jurídico, emitido pela Consultoria Jurídica do
Município, em anexo, ENTENDO, estarem presentes os

requisitos legais, motivo pelo qual AUTORIZO, nos termos
do artigo 72, Vlll da Lei Federal n,s 14.133/202!, a

contratação acima descrita (inexigibilidade de licitaçÊo),
com fundamento no Artigo 74, lll, alínea "¡" ç7ç 93,4, todos
da Lei Federal n,s 14,133/2021, no valor total de R$
14.700,00(quatorze mil e setecentos reais).

2. Providencie-se a formalizaçäo do instrumento
contratual.

3. Nos termos do artigo 94, ll da Lei Federal n,s
14.73312021, a divulgação no Portal Nacional de
Contrataçöes Públicas (PNCP) é condição indispensável
para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e dev:rá
ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data
de sua assinatura, no caso de contrataçåo direta,

4, Por fim, em cumprimento ao princípio da
publicidade, promova-se a publicação de extrato de;ta
contrataçåo,

CUMPRA-SE, nos termos da lei,

JORGE GABRIEL GRASI
Prefeito Municipal

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, ATTAVéS dO

Senhor Prefeito Jorge Gabriel Grasi faz público cue
referente ao PREGAO ELETRONICO 9012025 cujo objeto é o
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÖES DE SWITCI.'ES

GERENCIÁVEIS, PONTOS DE ACESSO CORPORATIVO E

LICENçAS DE GERENCIAMENTO EM NUVEM, PARA ATENEER

AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS,

considerando a análise da Secretaria Requerente, convo:a-


